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Reconhece o  cristianismo como manifestação
cultural imaterial no âmbito do Estado de Mato
Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42, da
Constituição Estadual, e art. 168, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa de Mato Grosso, aprova e
o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

 

Art. 1º. Fica reconhecido o cristianismo como manifestação cultural imaterial no âmbito do Estado de Mato
Grosso.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Preambularmente, respeitadas as disposições do art. 25, da Constituição Federal, a presente proposição é
de competência legislativa comum dos Estados, segundo regra do art. 23, inciso III e V, competência
legislativa concorrente dos Estados, segundo ditames do art. 24, inciso VII e IX, e §§ 2º e 3º, combinado com
o art. 144, todos da Constituição Federal, estando, pois, em harmonia com o RI-ALMT, eis que não afronta
seu art. 155, não havendo causa de prejudicidade (art. 194), tão pouco invasão das competências do
Executivo Estadual, consoante arts. 39 e 66, da Constituição do Estado de Mato Grosso.

De acordo com o IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional[1], patrimônio imaterial é
aquele formado pelos “bens culturais de natureza imaterial dizem respeito àquelas práticas e domínios da
vida social que se manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de expressão
cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas; e nos lugares (como mercados, feiras e santuários que abrigam
práticas culturais coletivas).”

A Constituição Federal de 1988, em seus artigos 215 e 216, ampliou a noção de patrimônio cultural ao
reconhecer a existência de bens culturais de natureza material e imaterial.
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Nesses artigos da Constituição, reconhece-se a inclusão, no patrimônio a ser preservado pelo Estado em
parceria com a sociedade, dos bens culturais que sejam referências dos diferentes grupos formadores da
sociedade brasileira. O patrimônio imaterial é transmitido de geração a geração, constantemente
recriado pelas comunidades e grupos em função de seu ambiente, de sua interação com a natureza e de sua
história, gerando um sentimento de identidade e continuidade, contribuindo para promover o respeito à
diversidade cultural e à criatividade humana.

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO[2]) define como
patrimônio imaterial “as expressões de vida e tradições que comunidades, grupos e indivíduos em todas as
partes do mundo recebem de seus ancestrais e passam seus conhecimentos a seus descendentes.”

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu o princípio da diversidade cultural, ao reconhecer que é dever
do Estado a proteção às manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros
grupos participantes do processo civilizatório nacional (art. 215, § 1º).

A laicidade do estado brasileiro possibilita garantir a todos os cidadãos brasileiros o direito fundamental à
liberdade de culto e crença, conforme estabelece o art. 5º, VI de nossa Carta Magna.

Por outro lado, não há quem possa negar que o Brasil é um país que possui uma rica diversidade religiosa.
Em função da miscigenação cultural, fruto dos vários fluxos migratórios ocorridos na História, encontramos
em nosso país diversas religiões de diferentes matrizes (cristã, islâmica, afrobrasileira, judaica, etc.).

Aliás, a marca de nossa cultura é a diversidade expressa na multiplicidade de manifestações, que
demonstram a criatividade do povo brasileiro. Sob a ótica da História, não se pode deixar de reconhecer o
papel que teve o Cristianismo desde os primórdios de nossa colonização.

Na verdade, nascemos sob a égide da civilização cristã ocidental, representada, de início, pela influência
portuguesa. Não nos esqueçamos, também, que um dos primeiros atos do colonizador foi a celebração da
primeira missa, no dia 26 de abril de 1500, marcando a presença religiosa cristã no território conquistado.

Segundo os dados do Censo do IBGE, de 2010, divulgado pela revista Veja[3], podemos afirmar que somos
um “País Cristão”, pois cerca de 86,6% da população brasileira se declara seguidora do Cristianismo.

Diante de sua importância histórica e do atual quadro religioso do país, nada mais justo que esse Parlamento
reconheça o Cristianismo como manifestação cultural imaterial no âmbito do Estado de Mato Grosso.

Por essas razões, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação desta propositura.

 

[1] http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/234

[2] https://pt.unesco.org/fieldoffice/brasilia/expertise/world-heritage-brazil

[3]
https://veja.abril.com.br/coluna/reinaldo/o-ibge-e-a-religiao-cristaos-sao-86-8-do-brasil-catolicos-caem-para-6
4-6-evangelicos-ja-sao-22-2/
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Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 08 de Fevereiro de 2023

 

Gilberto Cattani
Deputado Estadual
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